PARECER Nº   1835, DE 2009

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 0035, DE 2008

De autoria da Nobre Deputada Rita Passos, a Moção nº 0035, de 2008, apela aos Srs.Presidentes  Senado Federal  Câmara dos Deputados a fim de que Sr. Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva, que acrescenta o artigo 899-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e revoga o seu artigo 899. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Relações do Trabalho, para análise de seu mérito, cabe-me fazê-lo na condição de Relator designado.

A Nobre Deputada autora propõe que a Assembléia Legislativa formule apelo aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados no sentido de que envidem os esforços necessários à não aprovação do Projeto de Lei Federal citado, por tratar-se este de iniciativa que, no seu entender, pode ser considerada inconstitucional face a recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), a qual teria julgado contrariamente à legalidade da exigência de depósito prévio para interposição de recurso perante a Justiça do Trabalho.

A Nobre Deputada autora argumenta também que, se aprovado, o Projeto de Lei Federal em foco traria prejuízos às empresas, por representar custo adicional na medida em que a propositura estende a obrigatoriedade de depósito recursal para todos os tipos de recurso, independentemente do valor da condenação e eleva o limite dos valores de depósito recursal para 60 (sessenta) salários mínimos, no caso de recurso ordinário, e para 100 (cem) salários mínimos no caso de recurso de revista e recursos posteriores.

Discordo duplamente da Nobre Deputada autora. Ora, se o Projeto de Lei em questão está prejudicado por posicionamento do STF, então que tal fato seja considerado na própria instância de sua votação, ou seja, no âmbito do Poder Legislativo Federal. Por outro lado, não vemos como justo alegar perdas financeiras das empresas como justificativa para manter o atual andamento, sabidamente lento, dos processos na Justiça do Trabalho. Pois os maiores prejudicados por tal morosidade são os trabalhadores, exatamente aqueles a quem a Justiça Trablhista precisa proteger da exploração tão frequentemente imposta à mão de obra de um país ainda em desenvolvimento.

Acresce ainda o fato de que o PL em foco decorreu de sugestão apresentada por membros do próprio Tribunal Superior do Trabalho ao Ministério da Justiça, no sentido de “estender o depósito recursal a todos os recursos trabalhistas e aperfeiçoar o procedimento de execução provisória, adequando-o às regras do Código de Processo Civil e conferindo, assim, maior celeridade e efetividade à prestação jurisdicional do trabalho”, nas palavras do então Ministro da Justiça Dr. Márcio Thomaz Bastos. Diz ainda esse ex-Ministro: “como se sabe, os depósitos recursais, isto é, aqueles exigidos como condição para a interposição do recurso têm valores muito baixos, o que incentiva a recorribilidade e, ao mesmo tempo, deixa de constituir uma antecipação eficaz da execução do julgado”.

Assim, entendo que é apropriado e vem em boa hora o conteúdo do Projeto de Lei Federal  nº 4.734, de 2004, de autoria do Senhor Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva, que acrescenta o artigo 899-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e revoga o seu artigo 899.

Face ao exposto, nosso parecer é contrário à Moção nº 0035, de 2008. 

a) Marcos Martins – Relator

Rejeitada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer contrário do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7-10-2009

a) Alex Manente – Presidente

José Bittencourt – Hamilton Pereira – Alex Manente – Marcos Martins – Edson Ferrarini (contra o parecer)

